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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS/SP 
Rua Siqueira Campos, S-64 – Centro – CEP 17.280-000 – Pederneiras/SP 
Fone (14) 3283 9570 – Fax (14) 3284 1764 – www.pederneiras.sp.gov.br 

 
 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 45/2013 
PROCESSO Nº 96/2013 

 
 
Denominação:_________________________________________________________ 
 
CNPJ nº:______________________________________________________________ 
 
Endereço:_____________________________________________________________ 
 
e-mail:________________________________________________________________ 
 
Cidade:_________________________________ 

 
Estado:_____________________ 

 
Telefone:_________________________________ 

 

 
Fax_________________________ 

 
Obtivemos, através do acesso à página www.pederneiras.sp.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 

Local: _________________________, _____ de ___________________ de 2013. 
 
 
 

___________________________ 
Assinatura 

 
 
 

Senhor Licitante, 
 
Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o 
recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Departamento de Compras, por meio do fax (14) 3284-1764 ou do e-
mail compras@pederneiras.sp.gov.br.  
 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Pederneiras da responsabilidade da comunicação, por 
meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
 
Maiores informações através do telefone (14) 3283 9576, com o responsável pelas licitações. 
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PREÂMBULO 

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL)  Nº 45/2013  

PROCESSO n° 96/2013  
DATA DA REALIZAÇÃO: 17/05/2013 
HORÁRIO: a partir das 14:00 horas 
LOCAL: Sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Pederneiras 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO E COLOCAÇÃO DE 
SARJETÃO E REGULARIZAÇÃO DO ASFÃLTO NOS CRUZAMENTOS DE DIVERSAS RUAS DA 
CIDADE DE PEDERNEIRAS 

DANIEL PEREIRA DE CAMARGO, Prefeito Municipal de Pederneiras, Estado de São Paulo, 
comunica aos interessados que se acha aberto o Edital de Pregão (presencial) nº 45/2013, tipo MENOR 
PREÇO, objetivando o Registro de Preços dos bens relacionados no Anexo I, que será regido pela Lei 
federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decretos Municipais nºs 2.023, de 04 de fevereiro de 2000 e 
2.544, de 25 de julho de 2005, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço 
acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame. 

A sessão de processamento do pregão será realizada na Sala de Reuniões da Prefeitura 
Municipal, sito a Rua Siqueira Campos, nº S-64, Centro, iniciando-se no dia 17/05/2013, às 14:00 horas 
e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo 
em epígrafe.  

I - DO OBJETO 

1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços de preços dos serviços de fabricação e 
colocação de sarjetão e regularização do asfalto nos cruzamentos de diversas ruas da cidade de 
Pederneiras, com o fornecimento de todos os materiais, máquinas, veículos, equipamentos e 
ferramentas necessários, conforme Anexo I, observadas as especificações ali estabelecidas, visando 
aquisições futuras da Administração Municipal.  

II - DA PARTICIPAÇÃO: 

1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 
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III - DO CREDENCIAMENTO 

1 – Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que segue: 

1.1 – Quanto aos representantes:  

a) tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o estatuto 
social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura; 

b) tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração pública ou particular da qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação 
que contenha foto. 

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.  

e) A ausência do Credenciado, ou da documentação referida ou a sua apresentação em  
desconformidade com as exigências previstas não implicará a desclassificação do licitante, mas o 
impedirá de dar lances e de manifestar-se no certame contra decisões tomadas pelo Pregoeiro. 
Entretanto, essas irregularidades poderão ser saneadas até o momento da decisão sobre o 
encerramento do credenciamento, inclusive com o envio do documento correto via fax.  

1.2 – Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 

a) A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser feita de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo V do Edital e apresentada fora dos Envelopes nº 01 (Proposta) e n° 02 
(Documentação). 

1.3 – Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 
 

a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência 
prevista na Lei Complementar n° 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no 
Anexo IX deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes n° 01 (Proposta) e n° 02 (Habilitação). 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 
envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os 
seguintes dizeres: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS 

Envelope nº 1 – Proposta 

Pregão nº 45/2013  

Processo nº 96/2013  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS 

Envelope nº 2 – Habilitação 

Pregão nº 45/2013  

Processo nº 96/2013  

2 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, 
sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da 
licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração, caso esta não tenha sido apresentada no 
momento do credenciamento.  

3 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 
em órgão de imprensa oficial. 

  V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  

1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b)  número do processo e do Pregão para Registro de Preços; 
c) descrição do objeto da presente licitação;  
d)  preço unitário por metro linear e total, ofertado para a prestação dos serviços, em moeda corrente 

nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: máquinas, veículos, equipamentos, ferramentas, transportes, 
EPIs, EPCs, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 
com o fornecimento do objeto da presente licitação, 

e)  prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data designada para a 
abertura da mesma. 

f) Assinatura do representante legal. 



 5 

2 – Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será válida por 60 
(sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 

3 – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, com 
suas páginas numeradas seqüencialmente, os quais dizem respeito a: 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial; 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 

1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1 não precisarão constar do 
Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 

1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b)  prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos e Contribuições 

Administrados pela Secretaria da Receita Federal e à  Dívida Ativa da União; 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual relativa ao ICMS; 
e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Mobiliários; 
f) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); 
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.  
h) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011; 

i) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços; 

 
i.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
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i.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois 
dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Município de Pederneiras, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 

 
i.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem i.2, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação 
dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos 
do artigo 4°, inciso XXIII, da Lei n° 10.520/02. 

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias contados retroativamente da data designada 
para a abertura dos envelopes “proposta”. Em qualquer hipótese, mesmo que o licitante seja a 
filial, este documento deverá estar em nome da matriz. 

1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da 
empresa licitante e de seus responsáveis técnicos.  

b) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado que comprove (m) o 
desempenho de atividades pertinentes em características com o objeto desta licitação. 

1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que 
se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme Anexo VI deste Edital.  

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

2.1 – A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) da Prefeitura, ou de outros órgãos ou 
entidades públicas, desde que expedidos nos termos da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade, 
dispensa os documentos do item 1.1, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” e item 1.2, alíneas “a” e “b”. 

2.1.1 O registro cadastral não substitui os documentos relacionados nos subitens, 1.2, alíneas “c”, “d”, 
“e”, “f” e “g”, 1.3, 1.4 e 1.5 deste item VI, os quais deverão ser obrigatoriamente apresentados por todos 
os licitantes. 

2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 

2.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A Prova de regularidade 
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para com a Fazenda Federal, a Prova de Situação Regular perante o Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) e a Certidão Negativa de Falência ou Concordata, deverão estar em 
nome da matriz. 

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
iniciando-se com o recebimento do credenciamento dos interessados, da Declaração de que a 
proponente cumpre os requisitos de habilitação, bem como dos envelopes “proposta” e “habilitação”.  

2 – Iniciada a abertura do primeiro envelope “proposta”, estará encerrado o credenciamento e, por 
conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b)  que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 
que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, 
tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 
apuração do valor da proposta. 

3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços nas condições definidas na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de 
empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 
licitantes. 

4.1 – Para efeito de seleção será considerado o preço por item.  

5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 
forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 
valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
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6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 
menor preço.  

7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances.  

8 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

 
8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada;  

 
8.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que 
sua proposta será declarada a melhor oferta; 

 
8.2.1 – Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do 
Pregoeiro, sob pena de preclusão; 

 
8.2.2 – Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
nova proposta; 

 
8.2.2.1 – Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 
respeitada a ordem de classificação; 

 
8.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte;  

 
8.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retornar-se-ão, em 
sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do disposto no artigo 4°, inciso XXIII, 
da lei n° 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver 
participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.1;  

 
8.4.1 – Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 
configurada a hipótese prevista no subitem 8.4, será declarada a melhor oferta aquela proposta 
originalmente vencedora da fase de lances. 

 
9 – Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não 
selecionadas por conta da regra disposta na alínea “a” do item 4, deste Capítulo VII, e aquelas 
selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

10 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
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11 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 

11.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Departamento de Compras, que será juntada 
aos autos por ocasião do julgamento.  

12 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 
habilitação do respectivo proponente. 

13 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, efetivamente 
entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre 
a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 

13.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

13.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 
momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 
habilitada e declarada vencedora do certame. 

15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 
sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de habilitação, caso em que 
será declarado vencedor. 

16 – O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 
análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

VIII - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DOS PREÇOS 

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente.  
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4- O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços.  

 

IX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO 

1 – Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que dentro do prazo de 05 
(cinco) dias corridos, assine a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra esse Edital, sob pena de 
decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida no item1.1 
do Capitulo XIII. 

2- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração 
Municipal. 

3– Colhidas as assinaturas, será providenciada a imediata publicação da ata e, se for o caso, do ato que 
promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

4 – Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade 
fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente à 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a regularidade fiscal, no prazo de dois dias úteis, a contar 
da publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério do Município de 
Pederneiras, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no artigo 7º da lei Federal nº 10.520/02 e artigo 87 da lei federal nº 8.666/93 e 
multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total da contratação; 

 
4.1 – Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, retomar-se-ão, em sessão pública, os 
procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na 
hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas 
propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1 do Capítulo VII; 

 
4.2 – Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atenderem aos requisitos 
deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com vistas à 
contratação. 

5 - O prazo de validade do registro de preços será  de 12 (doze) meses. 

6 – Os serviços serão realizados, parceladamente, em locais determinados pelo Departamento de 
Obras, mediante termos contratuais emitidos de acordo com as necessidades do Município, correndo por 
conta da contratada todas as despesas de seguros, máquinas, veículos, equipamentos, ferramentas, 
transportes, EPIs, EPCs, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do 
objeto desta licitação, em conformidade com o estabelecido no Anexo I deste Edital. 
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7 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora, fica obrigada a fornecer os 
serviços ofertados, nas quantidades indicadas pelo Departamento de Obras, em cada termo de contrato 
firmado. 

 
8 – O Município de Pederneiras não está obrigado a contratar uma quantidade mínima de serviços, 
ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da contratação. 

 
8.1 – Os quantitativos totais expressos no  Anexo I – Especificações Técnicas são estimativos e 
representam as previsões de serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

 
8.2 – Caso seja necessário, a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento). 

 
9 – A existência do preço registrado não obriga o Município de Pederneiras firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo 
assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

 
10 – Os serviços não serão aceitos na hipótese de os mesmos não corresponderem às especificações 
da Ata de Registro de Preços e do contrato, devendo ser substituído pela empresa detentora da Ata no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 
11 – Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações referidas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e nos artigos 15 e 16 do Decreto 
Municipal n.º 2.023 de 04 de fevereiro de 2000. 

  
12 – O preço registrado obriga o proponente e poderá, justificadamente, ser objeto de reequilibrio 
econômico – financeiro, para menos ou para mais. 

 
13 – Independentemente de solicitação do contratado, a Administração poderá convocar o licitante 
vencedor, após a assinatura da ata de registro de preços, para negociar a redução dos preços visando 
manter o mesmo objeto cotado na qualidade e especificações indicadas na proposta, em virtude da 
redução dos preços de mercado. 

 
14 – O licitante vencedor poderá ter ainda, a Ata de Registro de Preços cancelada, desonerando-
se do compromisso ajustado, quando a critério da Administração, comprovar o desequilíbrio 
econômico-financeiro. 

 
14.1 – A comprovação deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de 
aquisição, serviços, transportes e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos 
por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do 
pedido de desoneração do compromisso, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o 
fornecimento desses documentos; 

 
14.2 – Reconhecendo o desequilíbrio econômico – financeiro, a Administração poderá cancelar 
formalmente o registro em relação ao item; 

 
14.3 – A Administração, simultaneamente, ou após a desoneração, poderá promover licitação 
específica para o item, bem como se utilizar de outros meios, a fim de manter os preços de 
acordo com os praticados no mercado. 
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X - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
1 - O Proponente vencedor deverá assinar o contrato dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 
partir do comunicado expedido pela Prefeitura Municipal de Pederneiras. 

 
2 - Fica designado como local de retirada do instrumento de contrato, o Departamento de Compras, sito 
à Travessa Anchieta, n.º S- 55. 
 

 XI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
1 – Concluído os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestados pelo CONTRATANTE, serão 
recebidos pelo Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas, que lavrará o “TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, dentro de cinco dias da comunicação feita pela CONTRATADA; 

 
1.1 – O “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO” somente será lavrado se todos os serviços 
estiverem concluídos e aceitos pelo CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado TERMO DE 
NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de 
atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra; 

 
2 – Decorridos 30 (trinta) dias do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, desde que corrigidos 
eventuais defeitos surgidos neste período, o CONTRATANTE lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual. 

 
3 – A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, contados a partir do recebimento dos 
serviços, a reparar às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha técnica devidamente 
comprovada na execução dos serviços, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, conforme preceitua o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 
4 – Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO, não eximirão a CONTRATADA das 
responsabilidades decorrentes deste Contrato e da legislação em vigor. 

XII - DA FORMA DE PAGAMENTO 

1 - Os pagamentos serão efetuados conforme medições mensais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar data de apresentação da fatura correspondente aos serviços prestados, acompanhada do 
relatório de medição devidamente atestado pelo Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas da 
Prefeitura Municipal, mediante crédito em conta corrente da empresa contratada.  

2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

1 -  Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da lei Federal nº 10.520/02 e artigo 87 da lei federal 
nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:  
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1.1 – Pela recusa injustificada da assinatura da Ata de Registro de Preços e do Instrumento de Contrato 
dentro do prazo estabelecido, multa de 20% (vinte por cento). 

2– Pelo atraso injustificado na entrega dos serviços: 

1.2.1 – Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato, por dia de atraso; 

1.2.2 – A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação; 

1.3 – Pela inexecução parcial do ajuste, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

1.4 – Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato; 

1.5 - Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à Contratada, 
após a sua imposição; 

1.6 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. 

2 – Das sessões públicas de processamento do pregão serão lavradas atas circunstanciadas que 
conterá tudo que nelas ocorrer e serão assinadas pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos 
representantes dos licitantes presentes. 

2.1 – As recusas ou as impossibilidades de assinaturas deverão ser registradas expressamente na 
própria ata. 

3 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão 
rubricadas pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelos licitantes presentes que 
desejarem. 

4 - O resultado do presente certame será divulgado no Jornal da Cidade de Bauru e no endereço 
eletrônico www.pederneiras.sp.gov.br .  

5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Jornal da 
Cidade de Bauru. 

6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada 
no Departamento de Compras, após a publicação da Ata de Registro de Preços. 
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7- Até 2 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 dia útil, 
anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

7.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame.  

8 - Os casos omissos serão regulados pelas leis federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e pelos decretos 
municipais nº 2.023/00 e 2.544/05, sendo apreciados pelo pregoeiro, submetendo-os se necessário, à 
autoridade superior.  

9 - Integram o presente Edital:  

Anexo I – Especificações Técnicas; 

Anexo II – Detalhes do Sarjetão pré-moldado; 

Anexo III – Planilha Orçamentária; 

Anexo IV - Modelo da Credencial; 

Anexo V – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo VI - Modelo de declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho; 

Anexo VII – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Anexo VIII – Minuta de Contrato; 

Anexo IX – Modelo de Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10 - Os preços registrados serão publicados em diário oficial do município ou, não existindo, em jornal 
diário de circulação local, trimestralmente. 

11 – Pequenos erros ou o desatendimento a meras formalidades que não tragam prejuízo algum para o 
processo, não ensejarão desclassificação ou inabilitação de licitantes. 

12 – A falta de numeração seqüencial da “proposta” bem como da “habilitação”, não acarretará 
desclassificação ou inabilitação de licitantes, já que trata-se apenas de uma maneira de facilitar a 
organização dos trabalhos. 

13 -  Os esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados nos dias de expediente, das 7:30 às 
11:30  e das 13:00 às 17:00 horas, na Rua Siqueira Campos, nº S-64 - Centro, ou através do telefone 
(14) 3283-9576. 
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14 – A Prefeitura Municipal de Pederneiras não se responsabilizará por documentação ou proposta que, 
enviadas via postal, não chegarem até a data e horário aprazados. 

15 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, inclusive no que se refere às certidões que não 
constam prazo de validade, será aplicado o disposto no artigo 110 da lei nº 8.666/93. 

 

 

 

16 – A presente licitação poderá ser revogada na forma da lei nº 8.666/93. 

                Pederneiras, 03 maio de 2013. 
 
 

         DANIEL PEREIRA DE CAMARGO 
                      Prefeito Municipal 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

PROCESSO Nº 96/2013  
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2013  
 

Compreende o objeto desta licitação o registro de preços dos serviços de fabricação e colocação 
de sarjetão e regularização do asfalto nos cruzamentos de diversas ruas da cidade de Pederneiras, com 
o fornecimento de todos os materiais, máquinas, veículos, equipamentos e ferramentas necessários, 
sendo:  

  
Quantidade: 700 (setecentos) metros lineares 
 
1 - DESCRICÃO DOS SERVICOS: 
 
A - Fabricação das peças pré-moldadas: 
 
As dimensões dos sarjetões obedecerão ao padrão do município - anexo II. 
As peças pré-moldadas serão vibradas em formas metálicas, garantindo um perfeito acabamento, sendo 
que o concreto deverá atingir o FCK de no mínimo 25 MPA aos 28 dias. 
A armadura dos pré-moldados deverá ser com aço CA60B, diâmetro 5,0mm, em conformidade com o 
padrão anexo; 
Durante o período de cura do concreto, o mesmo deverá ser umedecido adequadamente, de maneira a 
se minimizar o aparecimento de fissuras decorrentes a retração do material. 
 
B – Execução dos Serviços de Assentamento: 
 
Para execução dos sarjetões, a empresa deverá obedecer ao seguinte critério: 
- A empresa deverá efetuar o corte da pavimentação com máquina provida de disco de corte, garantindo 
o alinhamento do corte com largura mínima de 1,50m; 
- Executar a limpeza do terreno, removendo toda a matéria orgânica, lixo ou entulho que exista no local; 
- Escavação na profundidade mínima de 30 cm, podendo utilizar o material escavado para proteção do 
local da obra, quanto a águas superficiais e tráfego de veículos, sempre em conjunto com a sinalização 
determinada pelo departamento compentente pelo sistema viário do município; 
- No fundo de caixa, deverá ser executada a regularização do subleito, compactado mecanicamente, de 
forma adequada para possibilitar a estabilidade do sarjetão, garantindo o perfeito alinhamento e 
propiciando a melhor regularidade possível; 
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- Será executada base de concreto pobre rolado/brita graduada com cimento, compactada 
mecanicamente com espessura mínima acabada de 15 cm, 
- A empresa deverá garantir o alinhamento das peças pré-moldadas e a perfeita concordância, evitando-
se qualquer tipo de empoçamento após a pavimentação, propiciando o escoamento das águas 
superficiais; 
- Sobre a base de concreto pobre rolado/brita graduada com cimento, será executado uma camada de 
pó de pedra devidamente compactada, com 5 cm de espessura acabada, sobre a qual serão assentadas 
as peças pré-moldadas com juntas de aproximadamente 2 cm; 
- O rejuntamento deverá ser feito com argamassa de cimento e areia traço 1:3; 
- Os encabeçamentos e as laterais dos sarjetões serão concretados com concreto fck 20 MPa, para 
garantir o escoamento das águas superficiais, o alinhamento e o travamento das peças pré-moldadas, 
após o umedecimento adequado da camada de pó de pedra. 
 
C – Execução da Capa Asfaltica: 
 
Para a execução da Capa da pavimentação asfáltica, a empresa deverá aplicar a imprimadura ligante 
betuminosa, tipo emulsão asfáltica RR-2C ou similar, evitando- se o excesso ou falha na cobertura, 
sendo distribuído uniformemente a fim de cobrir totalmente a área a ser pavimentada. 
A capa asfáltica ou Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) mencionado acima, deverá atingir, 
no mínimo, a espessura acabada de 3 cm e deverá ser aplicado garantindo um perfeito acabamento 
com a inclinação transversal uniforme, sendo compactado mecanicamente. 
 
D - Limpeza: 
 
A empresa deverá remover todo o entulho e sobra de materiais do local, liberando a 
Via ao tráfego em no máximo 5 dias a contar do inicio de cada serviço. 
 
E – Controle de Qualidade: 
A cada 70 metros de sarjetão fabricados, a fiscalização indicará 1 (uma) peça, para realização de ensaio 
de resistência a compressão do concreto por conta da Prefeitura, quando deverá ser obtido no mínimo o 
fck 25Mpa. 
Não sendo obtida a resistência especificada, a peça será substituída, e a fiscalização escolherá outra 
peça para realização de novo ensaio que será por conta da empresa vencedora. Caso obtenhamos 2 
(dois) resultados insuficientes, o lote de sarjetões em questão será recusado e refeito, sendo que os 
demais ensaios serão por conta da empresa vencedora. 
Os furos oriundos da extração de corpos de prova serão devidamente reparados com argamassa de 
areia e cimento. 
 
2- MEDIÇÃO DOS SERVICOS: 
 
A medição dos serviços será feita mensalmente, no último dia de cada mês, em conjunto com o 
representante da Prefeitura pela execução e o responsável pelo licitante vencedor, na qual será apurado 
o serviço concluído no período. 
A medição será por metro efetivamente executado, medidos nas peças pré-moldadas. 
A empresa formalizará processo contendo ofício a Secretaria de Obras, solicitando a aceitação e 
pagamento dos serviços. 
O referido ofício deverá ser acompanhado dos seguintes documentos: 
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I - Croqui da localização dos serviços executados, indicando às ruas, o comprimento e a quantidade de 
peças utilizadas, com mínimo de 2 fotos da situação anterior e posterior a execução da obra (2 vias 
impressas e arquivos digitais); 
III - Planilha acumulativa dos serviços executados (2 vias impressas); 
III - Anotação de Responsabilidade Técnica referente ao serviço executado (somente na 1ª medição); 
V- Cópia da ordem de serviço (somente na 1ª medição). 
 
3- OBSERVAÇÔES: 
 
- A empresa deverá garantir seus serviços por prazo não inferior a 5 anos, devendo ser refeitos as suas 
expensas os trechos que por ventura apresentem qualquer deficiência. 
- Observar a necessidade de colocação sinalização durante a execução dos trechos, sendo que seus 
funcionários devem estar devidamente trajados com uniforme e identificação. 
- O Departamento de Obras e Vias Públicas exercerá a fiscalização necessária durante a execução dos 
serviços, o que não exime a empresa da responsabilidade técnica total pela execução dos serviços ou 
danos dele advindos. 
- A interdição de Vias Publica deverão ser requer ida ao Departamento de Obras e Vias Públicas com 
antecedência de dois dias, para que possa programar o apoio necessário. 

 
  

Nota: 
 

 
a) Deverá ser cotado o preço unitário do metro linear de sarjetão colocado, na forma do Anexo III 
do edital, bem como o seu respectivo total geral. 

 
b) Os serviços serão realizados, parceladamente, em locais determinados pelo Departamento de 
Obras, mediante termos contratuais emitidos de acordo com as necessidades do Município, 
correndo por conta da contratada todas as despesas de seguros, máquinas, veículos, 
equipamentos, ferramentas, transportes, EPIs, EPCs, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

 
c) A cada contratação será levado em consideração o quantitativo de pelo menos 70 metros 
lineares de sarjetão colocado, que deverão ser executados no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias da data de assinatura do instrumento contratual.  
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ANEXO II – DETALHES DO SARJETÃO PRÉ-MOLDADO 
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ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO IV – MODELO DA CREDENCIAL 

 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a 
empresa........................, com sede na..................................,devidamente  inscrita no CNPJ nº ................ 
e Inscrição Estadual nº ...................., representada por seu sócio-gerente Sr.(a)......................., 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº .................... e do CPF nº ........................., nomeia e constitui 
seu representante o(a) Sr.(a)...................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ................... e do 
CPF nº ..............................., a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no 
Pregão nº 45/2013, instaurado pela Prefeitura Municipal de Pederneiras, em especial para firmar 
declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores 
propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame acima indicado. 

Local e data. 

Assinatura pelo responsável pela outorga. 

 

Obs.: Na apresentação desta procuração a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da 
proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para 
constituir mandatário. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2013  

Processo nº 96/2013  

 

..................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................, com sua 
sede.........................................., em conformidade com o disposto no artigo 4º, inciso VII, da Lei nº 
10.520/2002, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital que rege 
o certame acima indicado. 

 

Local e data. 

 

Assinatura do representante legal 

Nº do RG 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 

 

Eu..................................., representante legal da empresa................................., interessada em 
participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2013 PARA REGISTRO DE PREÇOS da Prefeitura 
Municipal de Pederneiras, declaro sob as penas da lei, que, a empresa ....................................encontra-
se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

     Local e data. 

 

    Assinatura do representante legal 

      Nº do RG 
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ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2013 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2013 
PROCESSO Nº 96/2013  
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS 

 
 

Aos________dias do mês de__________ do ano de 2013, na cidade de Pederneiras, 
Estado de São Paulo, sito a Rua Siqueira Campos, nº S-64, a Prefeitura Municipal de Pederneiras, 
devidamente representada e assistida, e a empresa_____________________, por seu representante 
legal, acordam proceder, nos termos dos Decretos Municipais nºs 2.023, de 04 de fevereiro de 2000 e 
2.544, de 25 de julho de 2005 e do edital de Pregão presencial nº 45/2013, ao Registro de Preços 
referente aos itens abaixo discriminados, com seus respectivos preços unitários, observadas as 
seguintes cláusulas e condições:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços, o registro de preços dos serviços de fabricação 
e colocação de sarjetão e regularização do asfalto nos cruzamentos de diversas ruas da cidade de 
Pederneiras, com o fornecimento de todos os materiais, máquinas, veículos, equipamentos e 
ferramentas necessários, conforme Anexos I, II e III do Edital de Pregão Presencial nº 45/2013, sendo: 
 
Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços: 
 
=============================================================================== 
ITEM QUANT. UN. ESPECIFICAÇÃO P. UNIT. P. TOTAL 

=============================================================================== 
 

=============================================================================== 
01 700 ml Fabricação e colocação de sarjetão e regularização 

de asfalto nos cruzamentos de diversas ruas da 
cidade de Pederneiras, conforme preços finais 
obtidos na sessão pública de realização do Pregão 
Presencial nº 45/2013 

  

=============================================================================== 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 

1 - O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO 

1 - Os serviços serão realizados, parceladamente, em locais determinados pelo Departamento de Obras, 
mediante termos contratuais emitidos de acordo com as necessidades do Município, correndo por conta 
da contratada todas as despesas de seguros, transportes, EPIs, EPCs, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação, em conformidade com o estabelecido 
no Anexo I do Edital. 

2 - A cada contratação será levado em consideração o quantitativo de pelo menos 70 (setenta) metros 
lineares de sarjetão colocado, que deverão ser executados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da 
data de assinatura do instrumento contratual. 

. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

1 – Concluído os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestados pelo CONTRATANTE, serão 
recebidos pelo Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas, que lavrará o “TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, dentro de cinco dias da comunicação feita pela CONTRATADA; 

 
1.1 – O “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO” somente será lavrado se todos os serviços 
estiverem concluídos e aceitos pelo CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado TERMO DE 
NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de 
atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra; 

 
2 – Decorridos 30 (trinta) dias do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, desde que corrigidos 
eventuais defeitos surgidos neste período, o CONTRATANTE lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual. 

 
3 – A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, contados a partir do recebimento da 
obra, a reparar às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha técnica devidamente 
comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, conforme preceitua o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 
4 – Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO, não eximirão a CONTRATADA das 
responsabilidades decorrentes deste Contrato e da legislação em vigor. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - O pagamento será efetuado conforme medições mensais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar data de apresentação da fatura correspondente aos serviços prestados, acompanhada do 
relatório de medição devidamente atestado pelo Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas da 
Prefeitura Municipal, mediante crédito em conta corrente da empresa contratada.  

2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 

 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS MULTAS E PENALIDADES 

Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da lei Federal nº 10.520/02 e artigo 87 da lei 
federal nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:  

1 -- Pela recusa injustificada da assinatura do instrumento de contrato dentro do prazo estabelecido, 
multa de 20% (vinte por cento). 

2 – Pelo atraso injustificado na entrega dos serviços: 

2.1 – Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculada 
sobre o valor total do Contrato;  

2.2  – A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação; 

3 – Pela inexecução parcial do ajuste, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

4 - Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato; 

5 – Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à Contratada, 
após a sua imposição; 

6 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 
1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora, fica obrigada a fornecer os 
serviços ofertados, nas quantidades indicadas pelo Departamento de Obras, em cada instrumento de 
contrato firmado. 

 
2 – O Município de Pederneiras não está obrigado a contratar uma quantidade mínima de serviços, 
ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da contratação. 
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2.1 – Os quantitativos totais expressos no Anexo I – Especificações Técnicas são estimativos e 
representam as previsões de serviços durante o período de 12 (doze) meses. 

   
3 – Caso seja necessário, a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem nas contratações, em até 25% (vinte e cinco por cento). 

 
4 – A existência do preço registrado não obriga o Município de Pederneiras firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo 
assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

 
5 – Os serviços não serão aceitos na hipótese de os mesmos não corresponderem às especificações da 
Ata de Registro de Preços e do contrato, devendo ser substituído pela empresa detentora da Ata no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
 
6 – Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações referidas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e nos artigos 15 e 16 do Decreto 
Municipal n.º 2.023 de 04 de fevereiro de 2000. 

  
7 – O preço registrado obriga o proponente e poderá, justificadamente, ser objeto de reequilibrio 
econômico – financeiro, para menos ou para mais. 

 
8 – Independentemente de solicitação dos contratados, a Administração poderá convocar o licitante 
vencedor, após a assinatura da ata de registro de preços, para negociar a redução dos preços visando 
manter o mesmo objeto cotado na qualidade e especificações indicadas na proposta, em virtude da 
redução dos preços de mercado. 

 
9 - O licitante vencedor poderá ter ainda, a Ata de Registro de Preços cancelada, desonerando-se 
do compromisso ajustado, quando a critério da Administração, comprovar o desequilíbrio 
econômico-financeiro. 
9.1 – A comprovação deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de 
aquisição, serviços, transportes e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos 
por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do 
pedido de desoneração do compromisso, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o 
fornecimento desses documentos; 

 
9.2 – Reconhecendo o desequilíbrio econômico – financeiro, a Administração poderá cancelar 
formalmente o registro em relação ao item; 

 
9.3 – A Administração, simultaneamente, ou após a desoneração, poderá promover licitação 
específica para o item, bem como se utilizar de outros meios, a fim de manter os preços de 
acordo com os praticados no mercado. 
 
10 -  Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem 
como a Ata da Sessão do Pregão. 
 
Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelas partes. 

 
                           Pederneiras,..........de............de 2013.  
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO  
 

Processo nº 96/2013  
 
 

Pelo presente instrumento particular  o MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, com sede à Rua Siqueira 
Campos, n.º  S-64, CNPJ n.º 46.189.718/0001-79, doravante denominado  CONTRATANTE, 
representado  neste  ato  por   DANIEL PEREIRA DE CAMARGO,   Prefeito Municipal,  brasileiro, 
solteiro, portador do RG n.º ...............e inscrito no CPF sob n.º .................,  residente e domiciliado  
nesta cidade de Pederneiras/SP  e .................................., CNPJ n.º ............................ e  Insc. Est. n.º 
............................., com sede à Rua ............................., n.º .........., .................... – ..........., doravante   
denominada CONTRATADA,  representada neste ato por ..........................., portador  do RG n.º 
................... e  inscrito no CPF sob n.º ...................., residente e domiciliado na ......................., na cidade 
.........................., tendo em vista a homologação do resultado do Pregão Presencial n.º 45//2013, têm 
entre si  justa e acordada celebração do presente contrato mediante as  seguintes Cláusulas e 
condições: 

 
1   -   OBJETO   
 
1.1  -  A  CONTRATADA,  neste  ato  e  por  este   instrumento, compromete-se  a executar ............ 
metros lineares de sarjetão, nas Ruas/Avenidas...................., nesta cidade de Pederneiras, com o 
fornecimento de todos os materiais, máquinas, veículos, equipamentos e ferramentas necessários, 
conforme Anexos I, II e III  do Edital de Pregão Presencial nº 45/2013. 

   
2   -   DO PRAZO 
 
2.1 -  As serviços ora contratados deverão ser executadas no prazo máximo de  ......... (......) dias a 
contar data de assinatura deste instrumento. 

 
2.2 -  O prazo de que trata esta cláusula poderá ser revisto nas hipóteses e formas que alude o artigo 
57, parágrafo 1º, da lei  n.º 8.666/93. 

 
2.3 – No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura deste Contrato, a 
CONTRATADA deverá apresentar o comprovante de recolhimento junto ao CREA da ART do 
responsável técnico pela execução das obras.  
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3   -   DOS VALORES 
 

3.1  -    O  CONTRATANTE compromete-se a  pagar  à CONTRATADA a importância fixa e irreajustável 
de R$ ...........(............) por metro linear de sarjetão colocado, conforme medições mensais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar data de apresentação da fatura correspondente aos serviços 
prestados, acompanhada do relatório de medição devidamente atestado pelo Diretor do Departamento 
de Obras e Vias Públicas da Prefeitura Municipal,mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA. 
 
3.2 – O valor total estimado do presente Contrato importa em R$.............(.....................). 

 
3.3 – Quando do pagamento da primeira parcela ou fatura a CONTRATADA deverá apresentar cópias 
autenticadas dos registros em CTPS de todo o pessoal contratado. 

 
3.4 – Por ocasião da apresentação das faturas à Prefeitura, a CONTRATADA deverá juntar em cópias 
autenticadas as provas de recolhimento do INSS e do FGTS, bem como a Folha de Pagamento com os 
comprovantes de crédito em favor de todo o pessoal alocado na obra devidamente atestados pelo 
Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas. 

      
3.5 – A última parcela somente será liberada após conclusão da obra devidamente atestada e aprovada 
pelos técnicos da Prefeitura Municipal, mediante a apresentação dos comprovantes de recolhimento de 
todos os encargos tributários, sociais e trabalhistas decorrentes da execução das obras relacionadas 
neste contrato e do Termo de Recebimento Provisório. 

 
3.6 – O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com a 
disponibilidade dos recursos financeiros do CONTRATANTE; 

 
4   -   DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
4.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os  acréscimos  ou 
supressões que  se  fizerem  nas obras, até 25% do valor deste contrato. 

 
5 - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
5.1 – São direitos e responsabilidades da CONTRATADA : 

 
a ) cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo estabelecido, a obra seja entregue 
inteiramente concluída e acabada, em perfeitas condições de uso; 
b ) observar, na execução da obra mencionada, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança pública e as melhores normas técnicas específicas; 
c ) providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, as aprovações respectivas, 
inclusive de projetos complementares;  
d ) fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessários à execução 
da obra; 
e ) fornecer e utilizar na execução dos serviços, equipamentos e materiais novos e de primeira 
qualidade, obedecendo as normas e especificações da ABNT. 
f) executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços executados; 
g) realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na 
legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando ao CONTRATANTE, quando exigida, cópias dos 
documentos de quitação; 
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h ) assumir quaisquer acidentes na execução da obra, inclusive quanto às redes de serviços públicos, 
aos fatos de que resultem na destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade 
até a assinatura do  “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS”. 
I) arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços e quaisquer despesas referentes aos 
serviços, inclusive licença em repartições; 
j) fornecer, na entrega dos serviços, as indicações práticas sobre o uso e limitações da mesma; 
k) providenciar o registro dos serviços junto ao CREA  e entregar ao CONTRATANTE a respectiva ART; 
l) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, 
objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por cento ) do valor inicial atualizado do presente 
Contrato, observando o art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
m ) apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de Prestação de Serviços, 
acompanhadas das respectivas medições devidamente aprovadas pelo Engenheiro Responsável do 
CONTRATANTE; bem como cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, 
dos registros em CTPS e da Folha de Pagamento com os comprovantes de crédito em favor do pessoal 
alocado nos serviços; 
n )  receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes às medições da obra já 
executada; 
o ) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do Contrato. 
p) Sinalizar adequadamente o local de trabalho, utilizando-se de cavaletes, cones e outros 
equipamentos afins, conforme Legislação de Trânsito vigente. 
q) Os veículos para transporte de material, pessoal e equipamentos deverão estar  permanentemente  
em bom estado de conservação. Os veículos da CONTRATADA, mesmo que estejam sendo utilizados 
na prestação de serviço público, NÃO gozam da  prerrogativa de trânsito ou estacionamento em áreas 
não permitidas. A contratada deverá  obedecer à sinalização de trânsito local. 
 
 
Nota: No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverão ser 
obedecidas às disposições contidas na Instrução Normativa RFB nº 925, de 6 de março de 2009, 
principalmente no que se refere aos artigos 4º e 5º. 

 
5.2 – São direitos e responsabilidades do CONTRATANTE os seguintes: 

 
a ) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadimplemento das obrigações da 
CONTRATADA; 
b ) intervir na prestação dos serviços, nos casos e condições previstos em lei; 
c ) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais deste 
instrumento; 
d ) fiscalizar a execução dos serviços por intermédio do seu Engenheiro responsável; 
e) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e do presente instrumento; 
f) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado no Contrato depois do 
recebimento das Notas Fiscais e respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas pelo 
Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas;  
g ) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra ou pela inobservância de 
quaisquer das cláusulas deste Contrato; 
h ) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais de cada parcela; 
i) modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da CONTRATADA; 
j) rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da referida Lei. 
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6   -   DAS MULTAS E PENALIDADES 

6.1 -  Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da lei Federal nº 10.520/02 e artigo 87 da lei 
federal nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:  

6.1.1 – Pelo atraso injustificado na entrega dos serviços: 
 
6.1.1.1 – Atraso até 30 dias, multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total dos serviços, por 
dia de atraso; 
 

6.1.1.2 - A partir do 30º dia entende-se como inexecução total da obrigação; 
 

6.1.2 – Pela inexecução parcial do ajuste, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos serviços; 
 
6.1.3 – Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos serviços; 
 
6.2 – Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à 
CONTRATADA, após a sua imposição. 

 
7   -   DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

 
7.1  - O CONTRATANTE poderá rescindir o presente  contrato  por ato administrativo unilateral, nas 
hipóteses previstas no  artigo 78,  da  Lei  8.666/93,  sem  que  caiba à CONTRATADA  qualquer 
indenização,  sem  embargo da imposição das  penalidades  que  se demonstrarem cabíveis em 
processo administrativo regular. 

 
8   -   DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

 
       8.1  -   São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no  artigo 58 da Lei 8.666/93. 
 

9   -   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
      9.1 -   Os recursos orçamentários para o presente contrato são os seguintes: 
 
           9.1.1 – .................................................................. 
 
  

10 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 

10.1 – Concluído os serviços, se estiver em perfeitas condições, atestados pelo CONTRATANTE, será 
recebido pelo Diretor do Departamento de Obras e Vias Públicas, que lavrará o “TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, dentro de cinco dias da comunicação feita pela CONTRATADA; 

 
10.1.1 – O “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO” somente será lavrado se todos os serviços da 
obra estiverem concluídos e aceitos pelo CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado TERMO 
DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois 
de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra; 
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10.2 – Decorridos 30 (trinta) dias do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, desde que corrigidos 
eventuais defeitos surgidos neste período, o CONTRATANTE lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, cuja data será o referencial para análise do prazo contratual. 

 
10.3 – A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, contados a partir do recebimento da 
obra, a reparar às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha técnica devidamente 
comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, conforme preceitua o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 
10.4 – Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO, não eximirão a CONTRATADA 
das responsabilidades decorrentes deste Contrato e da legislação em vigor. 

 
 
11   -   DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
11.1 - O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial nº 45/2013 e seus respectivos anexos, à 
proposta da CONTRATADA e às Leis Federais nºs  8.666/93 e 10.520/02. 

       
11.2 - A direção dos serviços contratados cabe exclusivamente à CONTRATADA,  que se obriga a 
obedecer todas as normas de boa execução dos serviços e indicações neste contrato. 

 
11.3 - Durante o prazo de garantia a que se refere o item 10.4, a CONTRATADA deverá prestar 
assistência técnica gratuita, sempre que solicitada, a fim de corrigir as eventuais irregularidades 
apresentadas, desde que fique comprovado que houve dolo ou culpa de sua parte. 

 
11.4 – A CONTRATADA deverá manter como preposto para representá-la na execução deste contrato o 
senhor (a)................................. 

 
12   -   FORO 

 
12.1 -   A parte que transgredir o presente contrato, deixando de cumpri-lo,  responderá perante a outra, 
por perdas e  danos  que forem apurados em liquidação. Se houver Procedimento Judicial,  a parte  
faltosa,  ainda  responderá  pelo  pagamento  de  custas  e honorários do advogado contratado pela 
parte fiel. 

      
1.2.2  -   Fica eleito o Fórum desta Comarca de Pederneiras,  para dirimir divergências ou causas 
oriundas do presente contrato. 

 
E  por estarem de pleno acordo com o disposto  nas cláusulas  deste contrato, digitado em 03 

(três)  vias  de igual teor, assinam-o, juntamente com as testemunhas abaixo que a tudo assistiram para 
que surta seus devidos efeitos jurídicos. 

 
                              Pederneiras, ......  de .................... de 2013. 

 
 

CONTRATADA                CONTRATANTE 
 
 

TESTEMUNHAS: 
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__________________________ 

 
 
 

___________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ____________________________________________(denominação da 
pessoa jurídica), CNPJ n° ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 45/2013, realizado pelo 
Município de Pederneiras, Estado de São Paulo. 

 
 
      Local e data. 
 
 
      _______________________________ 
      Nome do representante 
      RG n° ................................... 


